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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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Parecer CEE/PI nº 085/2003

Suspende as atividades desenvolvidas sem autorização pelo Colégio Batista, fora da sede de seu estabelecimento, relativas ao Curso Normal nos municípios mencionados, bem como as dos Cursos de Auxiliar e Técnico em Enfermagem no município de Elizeu Martins e nega pedido de autorização para os cursos regulares, na sede, de Educação Infantil, Ensino Fundamental,  Ensino Médio e Normal, contidos no Processo nº 944/01

Processo: nº 944/01, de 11.07.2001.

Assunto: Pedido de autorização para funcionamento dos cursos: Educação Infantil, Ensino Fundamental de 1ª a 8ª série regular, Ensino Médio regular e Magistério regular.

Interessado: Colégio Batista de Teresina, rede privada, município de Teresina(PI).

Relatora: Consª Maria Helena Madeira Nunes. 

Aprovado em: 08/10/2003    

I - HISTÓRICO

Em análise o Processo nº 944/01, em que o Diretor do Colégio Batista de Teresina, Sr. João Batista Alves de Carvalho faz entrega da documentação que especifica, com o objetivo de obter autorização para o conjunto dos cursos que pretende oferecer em sua instituição de ensino, situada à Rua Anísio de Abreu nº 960, Centro/Sul, em Teresina(PI).

O Colégio funciona desde 1988 e obteve autorização do Conselho de Educação para ministrar o então denominado ensino de 1º grau, através das Resolução CEE/PI nº 072/93 e Resolução nº 002/94.  De lá para cá teve algumas interrupções em seu funcionamento, e em 30/05/01 teve um pedido de autorização negado (arquivado) por falta de cumprimento de diligência especificada da DOIE. (Processos nº 091/90 e Processo nº 026/00)

O Colégio Batista foi beneficiado com a autorização a título precário para os cursos de educação básica que solicita, conforme Resolução CEE/PI nº 001/2001 até a tramitação final do processo, quando a autorização de fato, poderá ser concedida ou negada.

Observe-se que as solicitações contidas no Processo 994/01, ora em análise, se referem a ensino regular, presencial, na sede do estabelecimento de ensino, em Teresina. 
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II - APRECIAÇÃO DO MÉRITO

O primeiro contato com o processo nº 944/01 do Colégio Batista de Teresina,  de relance,  dá a impressão de um colégio bem organizado, bem estruturado. O processo tem boa apresentação, linguagem apropriada, português correto e a redação das justificativas para a implantação dos vários cursos parece, a princípio, convincente, do ponto de vista da intenção do educador, embora não suficiente, para dar corpo a uma proposta pedagógica consistente. Mais parece uma declaração de intenções ou um conjunto de pressupostos filosóficos.

Na apresentação do processo, a direção do Colégio utiliza folhas de rosto com “slogans” ou frases de efeito, que podem provocar boa impressão aos que não conhecem a realidade de funcionamento da escola.

Abaixo da denominação do Colégio, por exemplo, vem a relação dos diversos cursos oferecidos (?), a saber :                  

1 - Educação Infantil;

2 - Ensino Fundamental;

3 - Ensino Médio;

4 - Ensino Médio Profissionalizante (Habilitação para o Magistério e 4º ano Adicional);

5 - Auxiliar de Enfermagem;

6 - Técnico de Enfermagem.

Logo abaixo, em letras graúdas:

“Autorizado conforme Resoluções do CEE nº 72/93 e 002/94”

Ora, as resoluções mencionadas autorizaram apenas o funcionamento do Ensino Fundamental, ainda assim, estando o Colégio instado a se adaptar à nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação que é de 1996.

Trata-se, portanto, no mínimo, de propaganda enganosa. O Colégio não  está autorizado a ministrar os demais cursos.

Conforme consta dos relatórios de verificação “in loco”, não vem ministrando os três primeiros, segundo informa a Secretária Sra. Maria de Fátima Carvalho por falta de demanda e carência de espaço físico, e o mais grave, com relação aos três últimos, vem fazendo de forma irregular, sem autorização, fora da sede, de forma absolutamente indesejável para os padrões de qualidade que se preconiza.
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Segundo consta dos relatórios da DOIE, e a direção da escola não nega, (Ver pág. 499 do Processo em que consta declaração da secretária e ficha perfil, com assinatura do diretor,  nela aposta),  a escola vem ministrando o Curso Normal, através de encontros presenciais mensais, nos municípios de Gilbués, Avelino Lopes, Corrente, Novo Oriente e Valença, sem autorização para tal. 

No ano 2000, 23 (vinte e três) escolas foram flagradas funcionando de forma irregular, ministrando o Curso Normal fora de seus municípios, de forma semi-presencial, sem a devida autorização do Conselho Estadual de Educação. Entre elas estava o Colégio Batista de Teresina. Como os demais, que se encontravam naquela situação de irregularidade, o Colégio Batista foi advertido para a necessidade de regularizar sua situação junto ao Conselho, sob pena de os alunos concludentes após aquele ano, não terem seus diplomas autenticados pela Secretaria de Educação. O que consta, inclusive através de denúncias formais e conforme relatórios de inspeção, é que a prática irregular persiste.

Consta ainda que o Colégio Batista vem oferecendo Curso de Auxiliar e Técnico de Enfermagem, também sem autorização, no município de Elizeu Martins.

Conforme ficha perfil, a relação de 15 professores apresentada, (pág.468) não corresponde à realidade. A mesma ficha perfil, contém observação de que a escola conta atualmente com apenas dois professores, os quais não figuram  na relação mencionada. Nenhum professor tem vínculo empregatício com a instituição. São prestadores de serviço. Também não foram apresentados diários de classe, “os quais ficam nos municípios com um coordenador que representa a instituição.” Assim, fica difícil avaliar a qualificação do corpo docente, bem como o registro dos conteúdos ministrados ou a freqüência dos alunos.

Quanto à Proposta Pedagógica e ao Regimento Escolar, merecem análise mais acurada tendo em vista a especificidade de cada curso e as normas vigentes quanto a conteúdos e carga horária mínima exigidos. (Ver Res. CNE nº 002/99 sobre Ensino Médio na modalidade Normal e normas relativas aos cursos de Auxiliar e Técnico de Enfermagem)

Embora a Lei 9.394/96 dê uma grande abertura, qualquer forma de organização curricular diferente do previsto requer aprovação pelo Conselho Estadual de Educação, que por sua vez observa as normas emanadas do Conselho Nacional de Educação.
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III - CONCLUSÃO E VOTO

Como escola da rede privada, poderá o Colégio Batista receber a concessão do poder público para prestar serviços educacionais,  e vir a obter as autorizações para cada um dos cursos que se dispuser a oferecer, desde que comprove dispor das condições mínimas exigidas para ministrar cada curso, e observe as exigências das resoluções que normatizam os procedimentos para cada um deles. Como parte do sistema de ensino está sujeito à fiscalização e às normas que regem o Sistema Estadual de Ensino.

Em assim sendo, embora no momento, como constatado, não esteja em funcionamento na sede da referida escola, nenhum nível ou modalidade de ensino, entendemos que: 

1 - deverão ser imediatamente suspensas as atividades desenvolvidas sem autorização do Conselho Estadual de Educação fora da sede do estabelecimento em Teresina, relativas ao Curso Normal nos municípios mencionados;

2 - deve ser negado o pedido de autorização de funcionamento do Curso Normal regular, também na sede, em função das irregularidades cometidas;  

3 -  deve ser declarada impedida a continuação das atividades relativas aos Cursos de Auxiliar e Técnico de Enfermagem, não autorizadas, no município de Elizeu Martins, ou em qualquer outro;

4 - a direção da escola deve receber advertência formal em virtude da prática irregular de oferta de cursos fora da sua sede, sem a necessária autorização do Conselho de Educação;

5 - não tem respaldo legal qualquer pretensão de que a escola  possa ter direito a uma “autorização precária”  enquanto aguarda o julgamento do Processo nº 352/03  em tramitação na Secretaria de Educação, em que pleiteia autorização para ministrar ensino a distância;   

6 - deve ser negado pedido de autorização para os cursos de que trata o Processo nº 944/01 (Educação Infantil, Ensino Fundamental de 1ª a 8ª série regular, Ensino Médio regular e Ensino Normal) por não atender às exigências mínimas de instalações e corpo docente;
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7 –deve  ser  revogada  a  autorização  provisória (a título precário) Resolução CEE/PI nº 001/2001 que permitia o funcionamento dos cursos no município de Teresina;

8 – deverá ser arquivado o processo nº 352/03 por considerá-lo prejudicado no objeto de sua solicitação, em conseqüência da negação do pedido de autorização do referido curso, na sede;

9 - poderá entretanto a escola, vir a pleitear autorização do Conselho para ministrar os cursos referidos no item 6, decorridos 12 (doze) meses, a partir da data de homologação da Resolução que efetivará o presente Parecer, desde que apresente, com base no parecer técnico da Gerência de Inspeção Escolar, condições adequadas de instalações físicas e corpo docente qualificado para ministrar aqueles níveis de ensino, e atenda às demais exigências previstas na legislação pertinente;

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 08 de outubro de 2003.

Consª  Maria Helena Madeira Nunes - Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora. 

Consª IVELINE DE MELO PRADO

Presidente do CEE/PI
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